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EDITAL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 037/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO/FMS N° 001/2021 

 

O Fundo Municipal de Saúde, do Município de Pium, Estado do Tocantins, através de sua 

Pregoeira, designada por Decreto Municipal, no uso de suas atribuições legais, torna público, 

para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão 

Eletrônico sob o n° 001/2021-FMS, do tipo menor preço por Item, tendo por finalidade a 

qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições 

descritas neste edital e seus anexos em conformidade com a, a Lei Federal nº. 10.520/2002, 

do Decreto Federal 10.024, de 20 de Setembro de 2019, com aplicação subsidiária da Lei n.º 

8.666/1993 e suas alterações, Lei complementar n° 123/06 e demais legislações aplicáveis. 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

FUNDAMENTO LEGAL: O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2001, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2001, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 

147, de 14 de agosto de 2014 e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 

1993. 

 

ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS: As propostas iniciais deverão ser encaminhadas, 

exclusivamente por meio eletrônico, para o seguinte endereço: www.licitanet.com.br 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Início às 16:00 horas do dia 05 de abril de 2021. 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13:59 horas do dia 19 de abril 2021. 

INÍCIO DA DISPUTA: Às 14:15 horas do dia 19 de abril de 2021. 

 

MODO DE DISPUTA DE ENVIO DE LANCES: 

ABERTO COM INTERVALO MÍNIMO DE LANCES conforme abaixo: 

R$ 0,01 (um centavo) para itens até o valor de R$ 2,00 (dois reais); 

R$ 0,10 (dez centavos) para itens acima de R$ 2,01 (dois reais e um centavo) e até o valor de 

R$ 10,00 (dez reais); 

R$ 0,50 (cinquenta centavos) para itens acima de R$ 10,01 (dez reais e um centavo) até o valor 

de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

R$ 1,00 (um real) para itens acima de R$ 50,01 (cinquenta reais e um centavo). 

 

Para todas as referências de tempo mencionadas neste edital será observado o horário de 

BRASÍLIA. 

 

Endereço eletrônico para formalização de consultas e pedido de esclarecimentos: 

cplpiumto2021@gmail.com 

 

1. DO OBJETO:  
1.1. O objeto desta licitação é a Aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não 

perecíveis para o Fundo Municipal de Saúde de Pium - TO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

e conforme as especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos. 

 

2. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:  
2.1. O presente procedimento licitatório é disciplinado pela Lei nº 10.520 de 17 de Julho de 2002, 

http://www.licitanet.com.br/
mailto:licitacao@exu.pe.gov.br
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Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de 

Agosto de 2014, Decreto Federal nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, que Aprova o Regulamento 

para a Modalidade de Licitação Denominada Pregão, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de 

setembro de 2019, Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, Lei nº 

8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações e, pelas condições estabelecidas no presente 

Edital e seus anexos. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO:  
3.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/; 

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

3.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006,  mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por  eventuais  danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:  

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto 

desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Edital e seus Anexos; 

4.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 

condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 

4.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens 

ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes 

deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as 

especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

4.4. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, 

em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE 

REFERÊNCIA); 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93; 

4.6. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste 

PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto 

do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, 

inclusive quanto à  documentação,    e     que     estejam     devidamente credenciadas, através 

do site https://licitanet.com.br/; 

4.6.1. A participação no Pregão  Eletrônico  se  dará  por  meio  da  digitação  da  senha 

pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 

estabelecidos. 
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a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 

licitante. 

b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 

10.520/02. 

4.6.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta 

implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo 

da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

4.6.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do Fundo Municipal de Saúde de Pium - TO, em 

nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas 

transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual 

desconexão; 

4.6.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada 

para início da sessão pública via internet; 

4.6.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/; 

4.6.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal 

única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

4.6.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do Sistema, ou do Município de Pium, promotora da licitação, responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros; 

4.6.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 

Sistema para imediato bloqueio de acesso; 

4.7. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a 

seguir: 

4.7.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que 

estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, 

concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de 

empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância 

judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente 

a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª 

Câmara, Dou de 04/046/2011); 

4.7.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

4.7.3. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com 

este Município; 

4.7.4. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas 

com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, 

na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa 

oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, deverá ser apresentada, 

consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

4.7.5. Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público da 

Prefeitura Municipal de Pium - TO; 

4.8. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa 

do licitante. 

4.8.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 

apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 

4.8.2. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 

apresentados em língua estrangeira, deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos consulados 
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e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país; 

4.8.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 

ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no 

Edital; 

4.8.4. Admitem-se fotos,  gravuras,  desenhos,   gráficos   ou   catálogos   apenas   como   forma 

de ilustração dos itens constantes da proposta de preços; 

4.8.5. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

4.8.6. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.8.7. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar 

nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, 

bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos 

momentos e tempos adequados; 

  

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 

concomitantemente com   os   documentos   de   HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com 

a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO   e   a 

MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, 

horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 

automaticamente, a etapa de envio dessa documentação; 

5.2. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA 

EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 

propostas. 

5.2.1. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será 

DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro; 

5.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances 

inseridos em sessão pública; 

5.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em 

caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as 

especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 

5.5. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o 

compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, 

fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto desta licitação; 

5.6. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

5.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

5.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta; 

5.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para cesso 

público após o encerramento do envio de lances; 

5.11. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes 

lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
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quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:  

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários,  comerciais   e   quaisquer   outros    que    incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação; 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES:  
7.1. No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as 

propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância 

com as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital; 

7.2. O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 

proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” 

do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos 

(podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem 

irregularidades insanáveis; 

7.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 

manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, 

e então DESCLASSIFICARÁ; 

7.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente 

inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase 

de aceitabilidade; 

7.5. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena  de serem 

desclassificadas do certame pelo pregoeiro; 

7.6. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, 

no site https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta está definido no Preâmbulo deste Edital; 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 
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7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública; 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados  nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente; 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço; 

7.15. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 

constantes no  ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a 

licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para 

atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA 

MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar; 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a 

identificação do detentor do lance; 

7.18. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o 

proponente sobre o valor cotado para o respectivo Item, através do sistema, o excluirá, 

podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

7.19. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita 

o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do Item; 

7.20. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 

recepção dos lances; 

7.21. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados; 

7.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

(24) vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/; 

7.23. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua 

desconexão; 

7.24. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e 

na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas 

de preços; 

7.25. Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de 

lances, será efetivada a verificação automática, onde: 

7.25.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações; 

7.25.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas  apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 
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7.25.3. A melhor classificada nos termos do Item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto; 

7.25.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele  intervalo  de 5%  (cinco  por cento), 

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior; 

7.25.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta; 

7.25.6. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

7.26. O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

7.27. Da Margem de Preferência –– Nos termos da Lei Complementar nº 147/2014, e, 

justificadamente, visando à promoção do desenvolvimento econômico no âmbito local e 

regional, será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno 

porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor 

preço válido, nos seguintes termos: 

7.27.1. Aplica-se o acima disposto nas situações em que as ofertas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou 

até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço; 

7.27.2. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da 

licitação, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 

7.27.3. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte 

sediada local ou regionalmente melhor classificada, serão convocadas as remanescentes na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

7.27.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

7.28. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 

preferência,sucessivamente, aos bens e serviços: 

7.28.1. Produzidos no País; 

7.28.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

7.28.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93); 

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

7.28.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado 

que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:  
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do Decreto 10.024/2019, e verificará a habilitação 

do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do Decreto 

10.024/2019; 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os  indícios 

que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, a seu 

critério estipular o lapso temporal para cumprimento de exigência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro; 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta; 

8.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

8.6.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade; 

8.6.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital; 

8.6.6. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

8.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes; 

8.6.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso; 

8.6.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
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9. DA HABILITAÇÃO:  
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta ao seguinte cadastro: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação; 

9.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrênciado empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de  

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente; 

9.1.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste  Edital  e  já  apresentados,  o  licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação; 

9.1.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital; 

9.1.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos; 

9.1.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz; 

9.1.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-

Geral da Saúde Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, 

bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o 

recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 

comprobatório de autorização para a centralização. 

9.2. OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A DOCUMENTAÇÃO 

RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE HABILITAÇÃO: 

9.3. CAPACIDADE TÉCNICA: 

 

Todas as proponentes deverão apresentar atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica, de direito 

público ou privado, comprovando a aptidão para o desempenho das atividades pertinentes e 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação 

 

9.3.1. HABILITAÇÃO PESSOAS FÍSICAS: 

9.3.1.1. Documentação Pessoal: 

a) Cédula de Identidade ou equivalente 

b) CPF ou equivalente; 

c) Comprovante de Residência; 

9.1.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União 

b) Certidão Negativa regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Negativa regularidade para com a Fazenda Municipal; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
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9.1.1.3. Outros Documentos: 

d) Alvará de Funcionamento do ramo pertinente (em plena validade); 

e) Alvará da Vigilância Sanitária (em plena validade); 

f) Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III); 

9.3.2. Se MEI (Microempreendedor Individual) previsto na 123/06 

9.3.2.1. Habilitação Jurídica 

a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (obtido pelo site: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br); 

b) RG e CPF do Microempreendedor Individual cadastrado no item anterior; 

c) Comprovante de endereço; 

9.3.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de certidão conjunta negativa de 

débitos ou positiva com efeitos de negativa relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, abrangendo as contribuições de seguridade social INSS, conforme o disposto na Portaria 

Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02 de outubro de 1024, alterada pela Portaria Conjunta RFB/PGFN 

nº 1.821, de 17 de outubro de 1024; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos 

administrados pelo Estado, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos 

de negativa, expedida pelo órgão estadual competente; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

abrangendo todos os tributos administrados pelo Município, mediante apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, expedida pelo órgão municipal 

competente; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através 

da apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei Federal nº 12.440/2012. 

9.3.2.3. Outros Documentos: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, expedida no 

máximo, há 30 (trinta) dias da data fixada para recebimento das propostas. 

b) Alvará de Funcionamento (em plena validade); 

c) Alvará da Vigilância Sanitária (em plena validade); 

d) Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III); 

9.3.3. Se ME, EPP, LTDA e demais do Ramo. 

9.3.3.1. - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.3.3.2. - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de certidão conjunta negativa de 

débitos ou positiva com efeitos de negativa relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, abrangendo as contribuições de seguridade social INSS, conforme o disposto na Portaria 

Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02 de outubro de 1024, alterada pela Portaria Conjunta RFB/PGFN 
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nº 1.821, de 17 de outubro de 1024; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos 

administrados pelo Estado, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos 

de negativa, expedida pelo órgão estadual competente; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

abrangendo todos os tributos administrados pelo Município, mediante apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, expedida pelo órgão municipal 

competente; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através 

da apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei Federal nº 12.440/2012. 

9.3.3.3. - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Balanço Patrimonial e demonstrativo contábil, do último exercício social, apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação econômico-financeira da empresa, sendo o mesmo 

registrado na Junta Comercial ou Cartório, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado a mais de 03 (três) 

meses da data da de sua validação; 

b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, expedida no 

máximo, há 30 (trinta) dias da data fixada para recebimento das propostas. 

9.3.3.4. - OUTROS DOCUMENTOS: 

a) Alvará de Funcionamento (em plena validade); 

b) Alvará da Vigilância Sanitária (em plena validade); 

c) Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III); 

9.3. A documentação acima citada deverá estar dentro do prazo de validade à data da 

abertura do envelope de habilitação. 

9.4. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 

Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de 

regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a 

contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.5. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

9.6. O objeto social descrito no ato constitutivo referente ao item (9.2.1) deverá possuir ramo 

de atividade compatível ao objeto licitado; 

9.7. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados 

apurada pelo Pregoeiro, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação 

da respectiva licitante e envio dos documentos para o MPE/TO (Ministério Público do Tocantins), 

para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei Federal 

8.666/93; 

9.8. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital; 

9.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital; 

9.10. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação; 

9.11. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de 
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Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas,  fica 

concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual 

período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nos 

termos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014; 

9.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização; 

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma; 

9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação,  seja  por  não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital; 

9.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital,  o  licitante 

será declarado vencedor; 

9.16. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura 

da sessão deste Pregão; 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:  
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

máximo de até 02 (duas) horas, ficando a critério do Pregoeiro o seu prazo mínimo, contada da 

sua solicitação no sistema eletrônico e deverá: 

A. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal; 

B. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento; 

C. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, 

se for o caso; 

D. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da 

proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 

E. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos; 

F. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

G. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação; 

H. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante; 

10.2. Caso o licitante não envie a proposta final dentro do prazo estipulado o mesmo será 

desclassificado. 

 

11. DOS RECURSOS:  
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, a critério do Pregoeiro, para que qualquer 
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licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) 

decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema; 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

11.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto  à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito; 

11.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

11.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

12.3. Quando houver erro na aceitação do preço  melhor   classificado   ou   quando   o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances; 

12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta; 

12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:  
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados; 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DO CONTRATO:  
14.1. Após a homologação da licitação, será firmado Ata de Registro de Preços; 

14.2. Prazo de Vigência da ATA: O Prazo de Vigência da Ata inicia-se na data de sua 

assinatura e terá vigência por 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura; 

14.3. Condições de Pagamento: O Pagamento será efetuado em até 30 (Trinta) dias após a 

entrega do Item licitado, sempre após a emissão da Nota de Empenho, mediante a 

apresentação de Nota Fiscal. O Pagamento será realizado mediante depósito/transferência 

bancária em nome da proponente; 

14.4. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar a ata de registro de preços sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

14.5. Na assinatura da Ata de Registro de Preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a 

vigência do contrato; 
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14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar a ATA, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato; 

 

 

15. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:  
15.1 O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas nas Leis Federais 8.666/93 

e Lei 10.520/2002, e suas alterações. 

 

16. DA ENTREGA DO ITEM  
16.1. Conforme Termo de Referência; 

16.2. Local de entrega: conforme disposto no item Item 4 do Termo de Referência (Anexo I) 

deste Edital. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:  
17.1. DA CONTRATADA: 

17.1.1. Conforme Termo de Referência; 

17.2. DA CONTRATANTE: 

17.2.1. Conforme Termo de Referência; 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
18.1. AOS LICITANTES: Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do 

Município de Pium, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo 

das multas de até 10% do valor do contrato e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da 

Lei Federal 8.666/93, do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, o ADJUDICATÁRIO que: 

1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar 

de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa; 

2. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

3. Não mantiver a proposta; 

4. Falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente; 

5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

18.2. Não será  aplicada  a multa às empresas remanescentes,  em virtude da não aceitação 

a primeira colocada. 

18.3. À CONTRATADA: Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração 

poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as 

penalidades previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93 e no art. 7º da Lei 10.520/02, na forma 

prevista no respectivo instrumento licitatório. O descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Administração 

Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes 

sanções: 

a. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de 

atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, 

calculados sobre o valor do Contrato, por ocorrência; 

b. 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias 

na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível 

rescisão contratual; 

c. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA, 
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injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais 

casos de descumprimento contratual, quando o MUNICÍPIO DE PIUM, em face da menor 

gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior,  poderá  reduzir  o 

percentual da multa a ser aplicada. 

d. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 

pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO DE PIUM. Se os valores dos pagamentos devidos 

não forem suficientes, a diferença será recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção; 

e. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa; 

f. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de 

descumprimento de cláusulas contratuais; e 

g. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois  de 

decorrido o prazo da sanção aplicada; 

h. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, 

devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração. 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:  
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital; 

19.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site 

www.licitanet.com.br/; 

19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até  02  (dois) dias úteis contados da  data 

de recebimento da impugnação; 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, devendo ser realizados por forma eletrônica através do sistema; 

19.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos; 

19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame; 

19.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

19.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

 

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E VALOR ESTIMADO:  
20.1. As despesas para o presente processo licitatório correrão por conta das dotações 

orçamentárias consignadas no orçamento anual vigente, as quais serão informadas quando da 

contratação. 

 

20.2. O valor máximo estimado da licitação é de R$ 94.946,11 (noventa e quatro mil, 

novecentos e quarenta e seis reais e onze centavos). 

 

http://www.licitanet.com.br/%3B
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21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF; 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á  o do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias e 

horários de expediente na Prefeitura Municipal de Pium - TO; 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público; 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônico:  
https://www.pium.to.gov.br/r e www.licitanet.com.br, e também poderão ser lidos ou obtidas 

cópias no setor de Licitações, situado na sede da Prefeitura Municipal de Pium – TO, na Avenida 

Diógenes de Brito, n.º 01, Setor Alto da Boa Vista – Pium – TO,    nos     dias     úteis,     no     horário     

das     08:00     às     12:00     horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, e os avisos também 

estarão disponíveis no https://www.pium.to.gov.br/r, na aba licitações. 

21.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis; 

21.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

21.13. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados; 

21.14. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um  documento  e  se  omita  

em outro será considerado especificado e válido; 

21.15. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 

durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 

proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 

diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme 

disposto no § 3°, do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93; 

21.16. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta 

ou a inabilitação do licitante; 

21.17. As decisões do Pregoeiro serão publicadas no endereço no 

http://exu.pe.tenosoftsistemas.com.br/
http://exu.pe.tenosoftsistemas.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
https://www.pium.to.gov.br/r
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https://www.pium.to.gov.br/r e no placar, bem como enviadas por e-mail a todos que 

solicitarem cópia deste edital. 

21.18. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos 

termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que 

disciplinam a matéria; 

21.19. A presente licitação não  importa,   necessariamente,   em   contratação,   podendo   o 

Fundo Municipal de Saúde de Pium – TO revogá-la, no todo ou em parte, por razões de 

interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema 

para conhecimento dos licitantes; 

21.20. O Fundo Municipal de Saúde de Pium – TO poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, 

a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

21.22. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 

será o da Comarca de Pium - TO; 

21.23. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 

ANEXO II Modelo de Proposta Comercial; 

ANEXO III Modelo de Declaração Unificada; 

ANEXO IV Modelo do Termo de Contrato 

 

 

Pium - TO, 25 de março de 2021. 

 

 

 

 

 

ELINÉIA BARBOSA OLIVEIRA 

- PREGOEIRA- 

https://www.pium.to.gov.br/r


 

  
 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
“PIUM PARA TODOS” 

 

 

 

 

1 – OBJETO 

2 – JUSTIFICATIVA 

3 – QUANTITATIVO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO 

4 – LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS OU REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5 – ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO, PRAZO DE ENTREGA OU PRAZO DE EXECUÇÃO 

6 – DA ESTIMATIVA DE CUSTO/FONTE DE RECURSOS 

7 – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

ANEXO – I 

Termo de Referência 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Registro de Preços visando a futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não 

perecíveis para o Fundo Municipal de Saúde de Pium - TO. 

 

A abertura de processo licitatório para aquisição de gêneros alimentícios , de forma parcelada, faz-
se necessária à manutenção de segmentos da Secretaria Municipal de Saúde, como o HPP, UBS e 
Postos de Saúdes localizados nos Assesntamentos, levando à população uma melhor qualidade na 
prestação dos serviços ofertados pelas referidas unidades, tendo em vista a permanência de 
pacientes em determinados setores, se fazendo necessária a oferta de alimentação. 

 

Conforme Planilhas em Anexo I 

 

 
Os referidos gêneros deverão ser entregues conforme os pedidos dos respectivos setores da 
Sec. Municipal de Saúde no Hospital de Pequeno Porte de Pium – TO, bem como nas Unidades 
Básicas de Saúde e, quando se fizer necessário, na sede da Secretaria Municipal de Saúde.  
 
Os endereços e especificaçoes de entrega constarão nos respectivos pedidos.  

 
As aquisições se darão pelo período de 12 (doze) meses, conforme vigência da Ata de Registro de 
Preços e dotação orçamentária.  
 
Os pedidos serão realizados através de ordem de compra ou requisição conforme as necessidades 
dos setores acima citados e DEVERÃO SER ENTREGUES CONFORME REQUISIÇÃO DA SECRETARIA EM ATÉ 
24 HORAS ÚTEIS E NOS LOCAIS INFORMADOS NO ITEM 4. 
 
O Fundo Municipal de Saúde de Pium não dispõe de locais para armazenamento de grande 
quantidade de produtos, sejam eles perecíveis ou não. Dessa forma, a solicitação de compras 
poderá ser diária, podendo ser solicitadas grandes quantidades ou pequenas quantidades, de 
acordo com as necessidades e com o cardápio adotado. 

 

Os valores deverãos ser levantados através de pesquisa de preços a ser realizada para obtenção 

da média de valores.  

 

 
São obrigações e direitos do: 

1. CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento dos produtos efetivamente entregues, em até 30 (trinta) dias do 

recebimento da fatura ou nota  fiscal, através da Tesouraria do Fundo Municipal de Saúde; 
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8 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

9 – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

b) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATADO; 

c) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais. 

2. CONTRATADO: 

a) Entregar os produtos objeto desta licitação, EM ATÉ 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, contadas da 

emissão da requisição ou ordem de compra; 

b) Responder por perdas e danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de ação, 

omissão, negligência ou imperícia de seus prepostos, e do pessoal que envolva na entrega dos 

produtos, por qualquer título que seja; 

c) Arcar com todas se despesas e encargos com o pessoal de sua contratação, de natureza 

trabalhista, previdenciária, acidentária e outras previstas em lei; 

d) Atender a todas as determinações da CONTRATANTE; 

e) Sujeitar-se às condições de fiscalização realizadas pela Prefeitura Municipal e Secretaria 

Municipal de Saúde; 

f) Encaminhar a CONTRATANTE, documentos relativos à regularidade fiscal previstos em lei; 

g) Responder por si e seus prepostos pela violação das leis, regulamentos e normas aplicáveis 

aos materiais do objeto desta licitação. 

 

 
Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação de 
alimentos com característica de cada produto, estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas Autoridades 
Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e quantidades e 
registro no órgão fiscalizador quando couber.  
 
Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item anterior e as 
especificações mínimas exigidas abaixo:  
• Identificação do produto;  
• embalagem original e intacta,  
• data de fabricação,  
• data de validade,  
• peso líquido,  
• Número do Lote,  
• Nome do fabricante.  
• Registro no órgão fiscalizador quando couber 

 

 

A Secretaria Municipal de Saúde, através de servidor designado, será responsável pela fiscalização 

do fornecimento dos produtos, observando todos os aspectos estipulados (prazo de entrega, local 

de entrega, observância acerca da qualidade e marca dos produtos contratados). 

 
 

Pium - TO, 12 de março de 2021 

 

 

 

D. NEILA MINERINA APARECIDA LOPES E 

OLIVEIRA BARROS 

Secretária Municipal de Saúde 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde de Pium- TO.
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ANEXO I – CONTINUAÇÃO 

 
 

ITEM PRODUTO QTD UND ESPECIFICAÇÃO Valor unitário 

01 Queijo 

Mussarela 
360 Kg Queijo Muçarela 

R$7,22 

02 Apresuntado 144 Kg Apresuntado R$8,15 

03 Mortadela 250g 12 Kg Mortadela 250g R$5,65 

04 
Carne 60 Kg 

Bacon 

 

R$15,35 

05 Peixe 80 Kg Carne de peixe; tambaqui, caranha, tucunaré.  R$15,37 

06 Peixe 60 Kg caranha,  R$ 18,29 

07 Peixe 60 kg tucunaré. R$ 19,25 

08 

Abacaxi 230 und 

Fruta in natura, apresentando tamanho, cor e conformação 

uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura, com 

polpa intacta e firme, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

R$4,68 

09 

Alface 100 Und 

Legume in natura, De primeira qualidade, fresco, compacto 

e firme, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, tamanho e coloração uniformes, devendo 

ser bem desenvolvida. 

R$3,12 

10 

Batata doce 240 Kg 

Legume in natura, De primeira qualidade, fresco, compacto 

e firme, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, tamanho e coloração uniformes, devendo 

ser bem desenvolvida. 

R$ 4,10 

11 

Ovos 100 Cart. 

Ovo tipo extra, classe A, branco, embalagem contendo 36 

unidades, com identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e peso líquido mínimo de 

720g. 

R$16,02 

12 

Pimentão 98 Kg 

Legume in natura, De primeira qualidade, fresco, compacto 

e firme, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, tamanho e coloração uniformes, devendo 

ser bem desenvolvida. 

R$4,13 

13 

Tomate 400 Kg 

Legume in natura, De primeira qualidade, fresco, compacto 

e firme, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, tamanho e coloração uniformes, devendo 

ser bem desenvolvida. 

R$4,23 

 

 

 

14 

Abobora verde 180 Kg 

Legume in natura, De primeira qualidade, fresco, compacto 

e firme, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, tamanho e coloração uniformes, devendo 

ser bem desenvolvida. 

R$4,32 

15 

Alho 200 Kg 

Legume in natura, De primeira qualidade, fresco, compacto 

e firme, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, tamanho e coloração uniformes, devendo 

ser bem desenvolvida. 

R$18,72 

16 

Berinjela 50 Kg 

Legume in natura, De primeira qualidade, fresco, compacto 

e firme, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, tamanho e coloração uniformes, devendo 

ser bem desenvolvida. 

R$5,63 

17 

Beterraba 384 Kg 

Legume in natura, De primeira qualidade, fresco, compacto 

e firme, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, tamanho e coloração uniformes, devendo 

ser bem desenvolvida. 

R$ 3,78 

18 

Cebola 200 Kg 

Legume in natura, De primeira qualidade, fresco, compacto 

e firme, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, tamanho e coloração uniformes, devendo 

ser bem desenvolvida. 

R$ 4,43 

19 

Cenoura 300 Kg 

Legume in natura, De primeira qualidade, fresco, compacto 

e firme, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, tamanho e coloração uniformes, devendo 

ser bem desenvolvida. 

R$4,01 

20 

Chuchu 240 Kg 

Legume in natura, De primeira qualidade, fresco, compacto 

e firme, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, tamanho e coloração uniformes, devendo 

R$3,15 
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ser bem desenvolvida. 

21 

Laranja 380 Kg 

Fruta in natura, apresentando tamanho, cor e conformação 

uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura, com 

polpa intacta e firme, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

R$ 3,76 

22 

Maça 180 Kg 

Fruta in natura, apresentando tamanho, cor e conformação 

uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura, com 

polpa intacta e firme, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

R$ 4,10 

23 

Mandioca 96 Kg 

Legume in natura, De primeira qualidade, fresco, compacto 

e firme, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, tamanho e coloração uniformes, devendo 

ser bem desenvolvida. 

R$ 4,90 

24 

Mamão comum 130 Kg 

Fruta in natura, apresentando tamanho, cor e conformação 

uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura, com 

polpa intacta e firme, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

R$ 5,26 

25 

Melão 120 kg 

Fruta in natura, apresentando tamanho, cor e conformação 

uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura, com 

polpa intacta e firme, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

R$ 5,15 

26 

Repolho 230 kg 

Legume in natura, De primeira qualidade, fresco, compacto 

e firme, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, tamanho e coloração uniformes, devendo 

ser bem desenvolvida. 

R$ 4,94 

27 

Abobora 

kabutiá 
230 kg 

Legume in natura, De primeira qualidade, fresco, compacto 

e firme, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, tamanho e coloração uniformes, devendo 

ser bem desenvolvida. 

R$ 3,57 

28 

Batatinha 300 kg 

Legume in natura, De primeira qualidade, fresco, compacto 

e firme, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, tamanho e coloração uniformes, devendo 

ser bem desenvolvida. 

R$5,06 

29 

Banana prata 480 kg 

Fruta in natura, apresentando tamanho, cor e conformação 

uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura, com 

polpa intacta e firme, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

R$ 3,94 

30 

Açúcar  720 UND 

Açúcar l Especial filtrado ou peneirado. Livre de 

fermentação isenta de matéria terrosa, de parasitas e de 

detritos animais e vegetais. Aparência, cor e cheiro próprios 

do tipo açúcar. Sabor doce. Embalagem: pacote com 02 

(dois) quilos, embalados em sacos resistentes de polietileno. 

Atóxico. Na embalagem deverá constar o nome e o 

endereço do fabricante, nome, classificação e Marca do 

produto, data de fabricação, prazo de validade, peso 

liquido, número de registro no órgão. Competente, 

empilhamento Máximo para armazenagem. 

R$ 5,50 

31 

ÓLEO DE SOJA  

de 900 ML 
380 UND 

Óleo refinado, embalagem plástica transparente, resistente, 

que garanta a integridade. Do produto, até o momento do 

consumo. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, data de validade, Quantidade 

do produto. 

R$ 6,98 

32 

TEMPERO 

COMPLETO 1 KG 
24 UND 

Tempero – Purê da polpa de alho e sal, acondicionado em 

recipiente de polietileno, íntegro, atóxico, resistente, vedado 

hermeticamente e limpo. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e procedência, 

informações nutricionais, número do lote, data de validade, 

Quantidade do produto. 

R$ 6,36 

33 

FEIJÃO TIPO 1 

kg 
380 UND 

Feijão tipo 1, classe carioquinha, em sacos plásticos 

transparentes, limpos, não violados, resistentes, que 

garantam a integridade do produto até o momento do 

consumo, acondicionados em fardos lacrados, com teor de 

R$ 7,35 
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umidade máxima de 15% e isentos de sujidades e Materiais 

estranhos. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, Procedência número de lote, data 

de validade, quantidade do produto. O produto deverá 

apresentar Validade mínima de 06 (seis) meses a partir da 

data de entrega na unidade requisitante. 

34 

TEMPERO ALHO 

E SAL POTE 1 KG 
30 UND 

Tempero – Purê da polpa de alho e sal, acondicionado em 

recipiente de polietileno, íntegro, atóxico, resistente, vedado 

hermeticamente e limpo. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e procedência, 

informações nutricionais, número do lote, data de validade, 

Quantidade do produto. 

R$ 6,34 

35 

ARROZ 360 PCT 

Arroz TIPO 01, 5 quilos, beneficiado, polido, longo fino, tipo 1, 

em sacos plásticos transparentes e atóxicos, Limpos, não 

violados, resistentes, que garantam a integridade do produto 

até o momento do consumo. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, 

informações. Nutricionais, número de lote data de validade. 

R$ 21,82 

36 

ARROZ 360 PCT 

Arroz TIPO 01, 2 quilos beneficiado, polido, longo fino, tipo 1, 

em sacos plásticos transparentes e atóxicos, Limpos, não 

violados, resistentes, que garantam a integridade do produto 

até o momento do consumo. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, 

informações. Nutricionais, número de lote data de validade. 

R$ 7,00 

37 

ARROZ 360 PCT 

Arroz TIPO 01, beneficiado, polido, longo fino, tipo 1 kg, em 

sacos plásticos transparentes e atóxicos, Limpos, não 

violados, resistentes, que garantam a integridade do produto 

até o momento do consumo. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, 

informações. Nutricionais, número de lote data de validade. 

R$ 4,41 

38 

SAL REFINADO 24 PACOTES 

Sal Refinado iodado, constituído de cristais de granulação 

uniforme e isento de impurezas e. Umidade, acondicionado 

em saco plástico, íntegro, atóxico, resistente, vedado 

hermeticamente e limpo. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e procedência, 

número do. Lote data de fabricação, data de validade, 

quantidade do produto, número de registro. O produto 

deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a 

partir da data de entrega na unidade Requisitante. 

R$ 2,65 

39 

CORANTE 75 G 180 UND 

Corante – em pacotes plásticos de 500 g, contendo para 

cada porção de 10g – 40 kcal. Deve possuir em sua 

composição: urucum, fubá e óleo de soja. Prazo mínimo de 

validade 01 (um) ano. 

R$ 4,66 

40 
MARGARINA 1 

kg 
240 UND 

Margarina. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, Procedência, informações 

nutricionais, número de lote, data de validade. 

R$ 10,60 

41 

LEITE EM PÓ 

DESNATADO 300 

g 

13 PCT 

Leite em pó desnatado, acondicionados em sacos plásticos 

transparentes e atóxicos, limpos, não. Violados, resistentes, 

que garantam a integridade do produto até o momento do 

consumo. A Embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, informações. 

Nutricionais, número de lote data de validade mínima de 06 

(seis) meses a partir da data de entrega. Na unidade 

requisitante. 

R$ 13,84 

42 
MASSA DE FUBÁ 

1 KG 
12 PCT 

Fubá, acondicionado em pacotes de 1 kg, com dados de 

identificação do produto, marca do Fabricante e data de 

validade e peso liquido. 

R$ 2,88 

43 
FARINHA DE 

TRIGO  1 KG 
200 PCT 

Farinha de trigo Comum, acondicionada em pacotes de 1 

kg, com dados de identificação do produto, Marca do 

fabricante e data de validade. 

R$ 4,40 

44 

CAFÉ 500 G 700 PCT 

Café torrado e moído Extra Forte “boa qualidade” com grau 

de torra média, homogêneo, Hermeticamente fechado ou 

embalado a vácuo, por processo automatizado, em 

pacotes de 500g, Com certificado ABINC/PQC – Mínimo 

Qualidade Tradicional 

R$ 8,93 

45 Amido de milho 48 UND Amido de Milho.  Não contém glúten. A embalagem deverá R$ 3,71 
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500 G conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações. Nutricionais, número de lote data 

de validade. 

46 CAMOMILA PCT 

15 G 
200 CAIXA 

Camomila – peso líquido equivalente a no mínimo, 15g, 

contendo 15 (quinze) unidades cada. 

R$ 6,60 

47 ERVA DOCE PCT 

30 G 
200 CAIXA 

Erva doce peso líquido equivalente a no mínimo, 30g, 

contendo 15(quinze) unidades cada. 

R$ 4,73 

48 

ADOÇANTE 20 UND 

Adoçante dietético, líquido, 100 ml, contendo ciclamato de 

sódio, sacarina sódica e natural: sorbitol, acondicionados em 

vasilhames transparentes, limpos, não violados, resistentes, 

que garantam a integridade do produto até o momento do 

consumo. Na embalagem deverá conter externamente os 

Dados de identificação, procedência, número de lote, data 

de validade, quantidade do produto. O Produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da 

data de entrega na unidade Requisitante. 

R$ 7,30 

49 
GELATINA 120 UND 

Gelatina, com dados de identificação do produto, marca 

do fabricante, data de validade e peso. Líquido 

R$ 1,17 

50 
FERMENTO EM 

PÓ QUÍMICO 

100 G 

100 UND 

Fermento em pó químico A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e procedência, 

informações nutricionais, número do lote, data de validade, 

quantidade do produto. 

R$ 2,74 

51 
FERMENTO EM 

PÓ BIÓLOGICO 

SACHE 10 G 

96 UND 

Fermento em pó a embalagem deverá conter externamente 

os dados de identificação e procedência, informações 

nutricionais, número do lote, data de validade, quantidade 

do produto. 

R$ 2,05 

52 

MAIONESE 250 

gr 
24 UND 

Maionese. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação e procedência, informações 

nutricionais número do lote, data de validade, quantidade 

do produto. 

R$ 3,32 

53 
Vinagre 750 ml 24 UND 

Vinagre Branco – 750 ml, com dados de identificação do 

produto, marca do fabricante e prazo de validade. 

R$ 4,18 

54 

Suco de goiaba 

500 ML 
144 UND 

Suco goiaba integral, acondicionados em vasilhames de 

plástico ou vidro transparentes, limpos, não violados, 

resistentes, que garantam a integridade do produto até o 

momento do consumo. O produto deverá apresentar 

rendimento de no mínimo 7 litros. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, numero do lote, data 

de validade, quantidade do produto. O produto deverá ter 

validade mínima de 60 (sessenta) dias a partir da data de 

entrega na unidade requisitante. 

R$ 4,04 

55 

Suco de caju 

500 ML 
144 UND 

Suco caju integral, acondicionados em vasilhames de 

plástico ou vidro transparentes, limpos, não. violados, 

resistentes, que garantam a integridade do produto até o 

momento do consumo. O produto deverá apresentar 

rendimento de no mínimo 9 litros. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, numero do lote, data 

de validade, quantidade do produto. O produto deverá ter 

validade mínima de 60 (sessenta) dias a partir da data de 

entrega na unidade requisitante. 

R$ 3,43 

56 

Suco de 

maracujá 500 

ML 

144 UND 

Suco maracujá integral, acondicionados em vasilhames de 

plástico ou vidro transparentes, limpos, não violados, 

resistentes, que garantam a integridade do produto até o 

momento do consumo. O produto deverá apresentar 

rendimento de no mínimo 8 litros. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número do lote, data 

de validade, quantidade do produto. O produto deverá ter 

validade mínima de 60 (sessenta) dias a partir da data de 

entrega na unidade requisitante. 

R$ 5,00 

57 Suco de pacote 

500 G 
300 UND 

Suco - Preparado sólido para refresco artificial 

 

R$ 4,41 

58 Extrato de 120 Latas  Extrato de tomate simples, concentrado, isento de peles e R$2,18 
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tomate 340 G sementes, acondicionadas em recipientes. de folha de 

flandres, unidades de 340 g. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e procedência, 

informações nutricionais; número de lote, data de validade, 

quantidade. do produto. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 

entrega na unidade requisitante. 

59 

Farinha 

Mandioca 01 

KG 

60 PCT 

Farinha de mandioca, fina, torrada, embalada em pacotes 

plásticos, transparentes, limpos, não violados, resistentes que 

garantam a integridade do produto até o momento do 

consumo, acondicionados em fardos. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote, data 

de validade, quantidade do produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 05 (cinco) meses a partir da 

data de entrega na unidade requisitante. 

R$ 3,35 

60 

Macarrão 

Espaguete 500 

G 

180 UND 

Macarrão longo com ovos tipo espaguete, submetido a 

processo de secagem, acondicionado em saco 

transparente, individuais com capacidade de 500 g. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações nutricionais, 

numero de lotes, data de fabricação data de validade, 

condições de armazenagem, quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

R$ 2,42 

61 

Macarrão para 

Sopa 500 G 
180 UND 

Massa com ovos para sopa – macarrão picado – padre 

nosso, submetido a processo de secagem, acondicionado 

em saco transparente. A embalagem deverá ser individual 

de 500 g, contendo externamente em cada embalagem 

individual os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote, data de 

fabricação, data de validade, condições de armazenagem, 

quantidade do produto. O produto deverá apresentar 

validade mínima de o6 (seis) meses a partir da data de 

entrega na unidade requisitante. 

R$ 2,69 

62 

Milho Verde 200 

G 
120 UND 

Milho Verde. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação e procedência, informações 

nutricionais número do lote, data de validade, quantidade 

do produto. 

R$ 2,79 

63 

Biscoito  800 G 144 UND 

Biscoito de sal. Produzido a partir de matérias-primas sãs e 

limpas, sem corante e isenta de matéria terrosa, parasitas e 

detritos animais e vegetais. Embalagem dupla, primeira linha, 

com certificação de órgão competente, vitaminado, 

enriquecida com ferro e ácido fólico, acondicionada em 

embalagem plástica, atóxico, hermeticamente vedada, 

íntegra e resistente. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, 

informações. nutricionais, número de lote, data de validade, 

quantidade do produto. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 

entrega na unidade requisitante 

R$ 7,20 

64 

Bolacha 400 G 144 UND 

Bolacha doce, tipo Maisena. Produzido a partir de matérias-

primas sãs e limpas, sem corante e isenta de matéria terrosa, 

parasitas e detritos animais e vegetais. Embalagem dupla, 

primeira linha, com certificação de órgão competente, 

vitaminado, enriquecida com ferro e ácido fólico, 

acondicionada em embalagem plástica, atóxico, 

hermeticamente vedada, íntegra e resistente. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote, data 

de validade, quantidade do produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da 

data de entrega 

R$ 3,93 

65 
Milho para 

Canjica 500 G 
24 PCT 

Canjiquinha de milho acondicionados em sacos plásticos 

transparentes e atóxicos, limpos, não violados, resistentes, 

que garantam a integridade do produto até o momento do 

R$ 3,20 
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consumo. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote data de validade mínima de 06 

(seis) meses a partir da data de entrega na unidade 

requisitante. 

66 

Achocolatado 

em Pó 400 G 
60 UND 

ACHOCOLATADO EM PÓ. Contém aromatizante sintético 

idêntico ao natural. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote data de validade. 

R$ 4,95 

67 

Aveia em 

Flocos 250 G 
24 UND 

AVEIA EM FLOCOS FINO. Ajuda no funcionamento do 

intestino, controla o colesterol é fonte natural de 

betaglucamas, fibras solúveis. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote data de validade. 

R$ 3,10 

68 

Azeite de Oliva 

500 ML 
24 UND 

AZEITE DE OLIVA. Extra virgem, não contém glúten. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações nutricionais, 

número de lote data de validade. 

R$ 16,68 

69 

Coco 

Ralado100 G 
60 PCT 

COCO RALADO. Não contém glúten. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote data 

de validade. 

R$ 2,76 

70 

Creme de Leite 

200 G 
120 UND 

CREME DE LEITE. Não contém glúten. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote data 

de validade. 

R$ 2,62 

71 

Amido de milho   

200 G 
24 UND 

A base de amido de milho serve para o preparo de mingaus 

é fonte de vitaminas e Minerais e ajuda a suprir parte das 

necessidades nutricionais. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote data de validade. 

R$ 3,51 

72 

Ervilha 200 g 12 UND 

ERVILHA EM CONSERVA.  Não contem glúten. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote data 

de validade. 

R$ 2,58 

73 

Farinha de 

Milho  
12 UND 

Pacote com 1 kg de 

Farinha obtida através da moagem de grãos de milho 

selecionados. 

 

R$ 2,10 

74 

Feijão Preto 1KG 60 PCT 

FEIJÃO PRETO TIPO 01.  classe carioquinha, em sacos 

plásticos transparentes, limpos, não violados, resistentes, que 

garantam a integridade do produto até o momento do 

consumo, acondicionados em fardos lacrados, com teor de 

umidade máxima de 15% e isentos de sujidades e materiais 

estranhos. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência número de lote, data 

de validade, quantidade do produto. 

R$ 7,29 

75 
Leite 

Condensado 

395 G 

200 UND 

Leite condensando. Não contem glúten. A embalagem 

deverá conter todos os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote, data 

de validade e de fabricação. 

R$ 5,72 

76 

Leite de coco 

200 ML 
60 UND 

LEITE DE COCO. Não contém glúten. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações Nutricionais, número de lote data 

de validade. 

R$ 3,96 

77 

Macarrão 

parafuso 500 G 
180 UND 

MACARRAO PARAFUSO. Sêmola de trigo e enriquecida com 

ferro e ácido fólico e corante Natural de urucum. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação, Procedência, informações nutricionais, 

número de lote, data de validade. 

R$ 3,49 

78 
Mistura para 

bolo pronta 450 

G 

120 UND 

MISTURA P/ BOLO PRONTA. 

A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações. Nutricionais, 

número de lote data de validade. 

R$ 3,05 
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79 

Flocos de 

milho   290 G 
60 PCT 

Flocos de milho . Não contém glúten. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote data 

de validade. Farinha de milho flocada enriquecida com ferro 

e ácido fólico. 

R$ 1,58 

80 

Polvilho doce 01 

Kg 
240 Fardo 

POLVILHO DOCE. Não contem glúten. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote data 

de validade. 

R$ 4,76 

81 

Açafrão 75 G 120 UND 

AÇAFÃO. Não contém glúten. 100% natural. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote data 

de validade. 

R$ 3,01 

82 

Cereal de milho 

400 G  
24 UND 

Cereal de milho. Contém glúten e traços de leite. É uma 

combinação exclusiva de Nutrientes como; zinco, vitamina A 

vitamina C e ferro de melhor absorção. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote data 

de validade. 

R$ 7,41 

83 

Cereal de arroz 

400 G 
24 UND 

Cereal DE ARROZ. Contém glúten e traços de leite. É uma 

combinação exclusiva de Nutrientes como; zinco, vitamina A 

vitamina C e ferro de melhor absorção. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote data 

de validade. 

R$ 4,34 

84 

Leite  integral 

em pó  400 G 
36 UND 

LEITE INTEGRAL EM PÓ. Não contém glúten, e é fortificado em 

ferro e vitaminas A B C. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, 

informação nutricional, número de lote, data de validade. 

R$ 11,27 

85 

Canela em 

casca 20 g 
30 UND 

CANELA EM CASCA. Não contem glúten, e é fortificado em 

ferro e vitaminas A B C. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, 

informação nutricional, número de lote, data de validade. 

R$ 1,88 

86 

Cravo da índia 

40 G 
30 Pacote  

CRAVO DA INDIA. Não contem glúten, e é fortificado em 

ferro e vitaminas A B C. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, 

informação nutricional, número de lote, data de validade. 

R$ 2,13 

87 

Erva cidreira 10 

G 
30 UND 

ERVA CIDREIRA Não contem glúten, e é fortificado em ferro e 

vitaminas A B C. A embalagem deverá conter externamente 

os dados de identificação, procedência, informação 

nutricional, número de lote, data de validade. 

R$ 2,67 

88 

Orégano 10 G 30 UND 

ORÉGANO. Não contém glúten, e é fortificado em ferro e 

vitaminas A B C.A embalagem deverá conter externamente 

os dados de identificação, procedência, informação 

nutricional, número de lote, data de validade. 

R$ 2,54 

89 

Hortelã 10 G 30 UND 

HORTELÃ. Não contém glúten, e é fortificado em ferro e 

vitaminas A B C.A embalagem deverá conter externamente 

os dados de identificação, procedência, informação 

nutricional, número de lote, data de validade. 

R$ 3,28 

90 Chocolate 

granulado 
10 Pacote  Chocolate granulado pacote de 1 kg. 

R$ 12,69 

91 Açúcar refinado  10 Pacote  Açúcar refinado pacote de 1 kg R$  3,19 

92 
Trigo para quibe  10 Pacote  

Trigo Para Quibe pacote com 500 gramas  

 

R$ 2,71 

93 Milho de pipoca 100 Pacote  Milho de pipoca tradicional embalagem de 500 gramas R$ 3,48 

94 
Pão de Forma  30 Pacote  

Pão de forma integral fatiado; Embalagem com peso líquido 

530 gramas 

R$ 5,88 

95 
Refrigerante  100 Unidade  

Refrigerante de fruta (5,0%); Sabor de fruta laranja; contem 2 

litros. 

R$ 4,26 

96 Refrigerante 
100 Unidade  

Refrigerante de fruta; Sabor de fruta Guaraná; contém 2 

litros. 

R$ 4,57 

97 Refrigerante 100 Unidade  Refrigerante de cola; contem 2 litros. R$ 7,54 

98 Coalho para 

queijo 
10 Unidade  

Coagulante para produção de queijo. Embalagem com 200 

mililitros 

R$ 8,00 
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99 Pirulito  50 pct Pirulito tutti frutti contém 24 und 672 g  R$ 9,55 

100 Balinha  50 pct Balinha Macia de doce de leite pct 600 g  R$ 15,75 

101 Água mineral  110 Caixa  Água mineral sem gás 200 ml 48 copos  R$ 18,57 

102 Água mineral 120 fardos  Água mineral sem gás 500ml com 12 garrafas  R$ 14,63 

103 Água mineral 50 Und Água mineral 5 litros sem Gás o galão  R$ 4,36 

104 Água mineral 792 Galões Água mineral o galão 20 litros    R$ 7,97 

1055 Gelo potável  200 Pct  Gelo potável pct  5 kg R$ 5,01 
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ANEXO – II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

A empresa ........................... , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, 

se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., 

cargo, 

RG.................., CPF ............... , (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao 

Edital 

de PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2021-FMS em epigrafe que tem por objeto o Registro de 

Preços visando a futura e eventual aquisição de Gêneros alimentícios perecíveis e não 

perecíveis para o Fundo Municipal de Saúde de Pium – TO, conforme termo de referência, 

conforme segue: 

 

ITE

M 

Especifica

ção 

Marca Unida

de 

Quantida

de 

Valor 

Unitário 

R$ 

Valor Total 

R$ 

1 xx xx xx xx R
$ 

R$ 

... xx xx xx xx R
$ 

R$ 

... xx xx xx xx R
$ 

R$ 

 

Informar Valor total R$... 

 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 

sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas 

neste edital e seus anexos. 

 

 

.............................................................................., ........, .............................................. de 2021. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO SRP ELETRÊONICO N° 001/2021-FMS  

TIPO: Menor Preço por item 

 

OBJETO: o Registro de Preços visando a futura e eventual aquisição de Gêneros alimentícios 

perecíveis e não perecíveis para o Fundo Municipal de Saúde de Pium – TO. 

 

ANEXO - III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

Á Pregoeiro e Equipe de Apoio 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIUM, ESTADO DO TOCANTINS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2021-FMS 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da  Lei Complementar nº 

123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 

que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou cooperativa. 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela 

Lei n.º 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso 

empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no 

mesmo documento). 

 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 

 

3) Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

 

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa    é    o(a)    

Sr.(a).............................................................,    Portador(a)   do    RG    sob    nº 

................................................. e  CPF  nº ........................................................,  cuja  função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura 

do contrato. 

 

5) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente 

e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o 

Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
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E-mail: 

Telefone: () 

 

6) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 

intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 

7) Nomeamos e constituímos o senhor(a) ....................................... , portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do 

Contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º 004/2021 e todos os atos necessários ao 

cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de 

Registro de Preços/Contrato. 

 

 

 

.............................................................................., ........, .................................................... de 2021. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO SRP ELETRÊONICO N° 001/2021-FMS  

TIPO: Menor Preço por item 

 

OBJETO: Registro de Preços visando a futura e eventual aquisição de Gêneros alimentícios 

perecíveis e não perecíveis para o Fundo Municipal de Saúde de Pium – TO. 

 

 

ANEXO – IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento que firma de um lado, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIUM - TO, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Diógenes de Brito nº 01, Setor Alto 

da Boa vista município de PIUM - TO, inscrito no CNPJ (MF) nº 12.059.635/0001-43, 

representado por sua Gestora, a Sra. NEILA MINERVINA APARECIDA LOPES E OLIVEIRA BARROS, 

brasileira, portadora CPF (MF) nº 165.478.101-00, doravante denominada CONTRATANTE, e do 

outro lado, XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, localizada na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

por XXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF: XXXXXXXXX e RG: XXXXXXXXXXXXXXXXX, estando as 

partes sujeitas as normas das Leis 8.666/93, 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019 e suas alterações 

subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada através do 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2021-FMS, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto do presente termo é futura e eventual aquisição de Gêneros alimentícios 

perecíveis e não perecíveis para o Fundo Municipal de Saúde de Pium – TO, CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato, 

assim como ao Edital N° 001/2021-FMS – PREGÃO ELETRÔNICO, observadas as especificações 

disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda 

em receber é de R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX), conforme planilha abaixo: 

ITE
M 

ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1       

       

       

TOTAL 
GERAL 

 

 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao 

objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como 

demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações 

assumidas pelo presente contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 

Nota Fiscal, acompanha das CND’s, FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento definitivo 
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do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada indicada 

pela mesma. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo 

cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, 

inciso XIII da Lei Federal nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao 

CONTRATANTE, em 01(uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA 

das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua 

natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao 

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido 

tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 

PARÁGRAFO QUINTO – As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do 

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de 

expediente. 

PARÁGRAFO SEXTO – Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no 

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo 

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO – Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o 

edital 001/2021-FMS – pregão eletrônico e consequente contrato, correrão por conta das 

seguintes dotações:  

 

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota 

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e 

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter 

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital 

(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho). 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão 

reajustados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos 

casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, 

que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser 

protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de 

valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, 

conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a 

assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de 

Aditamento. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pedidos serão realizados através de ordem de compra ou 

requisição conforme as necessidades dos setores acima citados e DEVERÃO SER ENTREGUES 

CONFORME REQUISIÇÃO DA SECRETARIA EM ATÉ 24 HORAS ÚTEIS. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os referidos gêneros deverão ser entregues conforme os pedidos dos 

respectivos setores, nos quais constrão o endereço de entrega. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência do presente contrato é por 12 (doze) meses, 

contados a partir da assinatura deste. 

 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

Os objetos deste edital serão dados como recebido conforme: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Provisoriamente, na apresentação dos produtos, acompanhado do 

romaneio de entrega, para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste 

momento ser realizada conferência dos itens, se identificada a conformidade com o 

documento que o acompanha, o romaneio é assinado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da 

qualidade e da quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com as 

especificações técnicas, a Nota Fiscal será atestada pela área responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos 

executados em desacordo com o disposto no Termo de Referência, como quantidade 

insuficiente ou especificação diversa do contratado. Se, após o recebimento provisório, 

constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com 

defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro 

do prazo a ser determinado, a correção necessária. 

PARÁGRAFO QUARTO - Em caso de produto entregue em desconformidade com o 

especificado, ou com defeito, será determinado um prazo, pela Administração (lapso 

temporal que achar conveniente), para que a contratada faça a substituição. Este prazo 

iniciar-se-á a partir da data da notificação da contratada. O detentor do Contrato ficará 

obrigada a substituir, às suas expensas, o item do objeto que for recusado. A CONTRATANTE não 

está obrigada a receber produtos diversos do licitado. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os objetos deste edital serão dados como recebido conforme: 

PARÁGRAFO SEXTO - Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá 

garantir a qualidade dos produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir 

no prazo determinado pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou 

defeito durante o recebimento e o período de cobertura da garantia. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação da Secretaria Municipal de Saúde, no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas úteis, contados da notificação por escrito, mantidos o preço 

inicialmente contratado. Sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os produtos fornecidos deverão ser de primeira qualidade e estar em 

conformidade com as normas exigidas. Na prestação serão verificadas quantidades e 

especificações conforme descrição do Contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas 

ou emolumentos concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, 

encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações assumidas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todas as despesas de 

deslocamento e transporte para entrega dos produtos/equipamentos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE 

SUSTENTABILIDADE 

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se 

pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada, que 

deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o 

desperdício. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional 

da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de 

comportamento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e 

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência 

energética e redução de consumo. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas. 

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à 

redução do consumo de energia e Água 

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se 

fizerem necessários, para a execução dos serviços. 

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando 

o desperdício de água. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de 

sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de 

água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças 

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da 

empresa. 

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 

adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos 

serviços, como exige a Lei nº 9.985/00. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou 

insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente 

poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos 

inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à 

disposição final, considerados lixo tecnológico. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material 

renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao 

sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu 

aproveitamento; 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a 

redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a execução 

contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como: 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim 

de reduzir a impressão de documentos; 
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a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a 

função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem 

legal. 

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros 

de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, itens vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em 

conformidade com as normas técnicas específicas. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e 

da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento ajustado; 

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao 

fornecimento; 

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 001/2021-FMS e da Cláusula Primeira deste instrumento; 

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional, incluindo 

mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas necessárias para o 

fornecimento do objeto do Contrato; 

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações 

decorrentes da inobservância da legislação em vigor; 

d) atender aos encargos trabalhistas; 

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si 

ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE 

de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos; 

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar necessário; 

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto contratado, 

ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos entendimentos verbais 

deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis; 

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2021-FMS, durante a vigência do Contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA 

A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inexecução total ou parcial de suas obrigações, 

definidas no edital e neste contrato ou em outros que o complementem, as seguintes multas, 

sem prejuízo das sanções legais previstas no Art. 87 da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia 

defesa, e ainda, sem prejuízo de eventual responsabilidades civil e/ou criminal: 

a) Advertência; 

b) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado 

sobre o valor correspondente à parte inadimplida; 

c) O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado 

em dias corridos, a partir do 1º dia útil subsequente ao término do prazo ajustado; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula contratual, exceto prazo de entrega; 

e) Caso a vencedora não efetue a entrega/execução do objeto, incidirá multa de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor da respectiva nota de empenho, por inexecução total do objeto, 

sem prejuízo das outras sanções cabíveis. 
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f) A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança 

administrativa ou judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, 

independentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses: 

a) infringência de qualquer obrigação ajustada. 

b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA. 

c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou 

transacionar qualquer direito decorrente deste contrato. 

d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

e) A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o 

limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, na forma que a mesma determinar. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que 

esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, pagará à 

CONTRATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 

21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do 

Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao 

objeto, ainda que não explicitadas que tratem da matéria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita 

por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 

documentos ou cartas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE 

Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial do Município de 

Pium - TO, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 1º, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

Fica assegurado ao Fundo Municipal de Saúde de Pium - TO o direito de revogar a licitação 

por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 

comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente 

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do 

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se 

estende. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de 

indenizar pela Administração, ainda que tenha dado causa. 

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os 

efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 

produzidos. 
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PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao 

interesse público. 

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o 

Prefeito Municipal de Pium 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de 

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o 

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei 8.666/93. 

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas 

as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, 

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE 

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos 

causados a terceiros. 

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para 

o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao 

Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a 

entrega da via original no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias 

após o seu recebimento. 

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo 

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou 

para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das 

vias originais prevista no item anterior. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei 

Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 

mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PARTES INTEGRANTES 

As condições estabelecidas no edital N° 001/2021 - FMS – Pregão Eletrônico e na proposta 

apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, independentemente 

de transcrição. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer 

modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das 

obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de 

prazos e normas gerais de serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA SUCESSÃO E DO FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de 

dados) de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si 

e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo 

a Comarca de Pium, estado do Tocantins, não obstante qualquer mudança de domicílio da 

CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes 

para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 

 

Pium - TO, XX de XXXXXXXX de 2021. 

 

   

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIUM 

Gestora 

Contratante 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XX XXXXXXXXXXXXX 

Contratad 

 

TESTEMUNHAS: 

   

NOME: 

CPF: 

NOME: 

CPF: 


